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@ (PROCESSO ELETRÔNICO)

TCSD

Nº 70084615731 (Nº CNJ: 0099932-53.2020.8.21.7000)

2020/Cível


AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE BUTIÁ. LEI MUNICIPAL N. 3.348, de 18 de julho de 2018 e Decreto n. 182, de 11 de setembro de 2018. SERVIÇO DE TRANSPORTE REMUNERADO PRIVADO INDIVIDUAL DE PASSAGEIROS EXERCIDO POR PLATAFORMA DIGITAL. INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL RECONHECIDA. OFENSA AOS PRINCÍPIOS DA LIVRE INICIATIVA, LIVRE CONCORRÊNCIA, VALORES SOCIAIS DO TRABALHO E DA RAZOABILIDADE. 

1. É inconstitucional a submissão do serviço de transporte motorizado privado individual e remunerado de passageiros por aplicativos à autorização estatal ou a exigência de vistoria prévia, por se tratar de atividade eminentemente privada e essencialmente econômica - consoante definido pela Lei n. 13.640, de 24 de março de 2018, que alterou a Lei de Mobilidade Urbana, ao estabelecer distinção entre o transporte público individual a ser oferecido pelo sistema tradicional de táxi e o transporte remunerado individual privado e que pode ser prestado por plataformas digitais-, submetida, portanto, aos princípios constitucionais da livre iniciativa e da livre concorrência. 

2. Considerando a ausência de justificativa plausível para o estabelecimento de exigência de compartilhamento de informações a justificar a necessidade da medida imposta para o exercício da atividade profissional, aliado ainda aos preceitos insculpidos na Constituição Federal quanto aos direitos de privacidade, intimidade e sigilo de dados, são inconstitucionais os dispositivos que preveem o seu fornecimento ao ente público. 
3. A Taxa de Gerenciamento Operacional – TGO é inconstitucional, porque o fato gerador que a embasa é autorização e a fiscalização operacional do serviço de transporte. Consequentemente, considerando que está sendo declarada a inconstitucionalidade da necessidade de autorização e fiscalização, dado que se trata de atividade eminentemente privada, não subsiste, o fato gerador da exação. 

4. Os dispositivos invocados que preveem obrigações de caráter acessório dispensáveis para o pleno funcionamento do serviço de transporte privado individual de passageiros por motoristas, intermediado por aplicativos, criam igualmente, óbice indevido à atividade privada e ao livre exercício da atividade profissional, afrontando também o princípio constitucional da razoabilidade, previsto no artigo 19, caput, da Constituição Estadual, notadamente porque destoam dos parâmetros previstos na normativa federal.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar procedente o pedido.

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além da signatária, os eminentes Senhores Des. Voltaire de Lima Moraes (Presidente), Des. Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Des. Arminio José Abreu Lima da Rosa, Des. Marcelo Bandeira Pereira, Des. Vicente Barroco de Vasconcellos, Des. Newton Brasil de Leão, Des. Sylvio Baptista Neto, Des. Rui Portanova, Des. Jorge Luís Dall'Agnol, Des. Francisco José Moesch, Des. Ivan Leomar Bruxel, Des. Nelson Antonio Monteiro Pacheco, Des. Luiz Felipe Brasil Santos, Des. Marco Aurélio Heinz, Des. Guinther Spode, Des.ª Liselena Schifino Robles Ribeiro, Des. Alexandre Mussoi Moreira, Des. João Batista Marques Tovo, Des.ª Iris Helena Medeiros Nogueira, Des. Antônio Maria Rodrigues de Freitas Iserhard, Des.ª Vanderlei Teresinha Tremeia Kubiak, Des. Ney Wiedemann Neto, Des. Eduardo Uhlein e Des. Ícaro Carvalho de Bem Osório.

Porto Alegre, 16 de abril de 2021.

DES. TASSO CAUBI SOARES DELABARY, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Tasso Caubi Soares Delabary (RELATOR)

Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade ajuizada pelo Procurador-Geral de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul tendo por objeto a retirada do ordenamento jurídico normas do Município de Butiá que dispõem sobre o serviço de transporte motorizado, privado e remunerado de passageiros executado por plataforma tecnológica de transporte por ofensa aos artigos 1º, 8º, 19, caput, 157, inciso V, da Constituição Estadual, combinados com os artigos 1º, 5º, incisos V e X, e 170, inciso IV, da Constituição Federal. 

Alega, em suma, que é inconstitucional a submissão do serviço de transporte motorizado privado individual e remunerado de passageiros por aplicativos à autorização estatal, já que se cuida de atividade essencialmente econômica, direcionada ao atendimento do interesse dos contratantes e submetida, em razão de sua natureza, aos princípios constitucionais da livre iniciativa e da livre concorrência. Sustenta que a obrigatoriedade imposta aos profissionais privados de compartilhar com o Município de Butiá uma série de informações pessoais e profissionais, sem demonstração efetiva de que se trate de medidas necessárias (imprescindíveis) para a preservação do interesse público, não se encontra em harmonia com o ordenamento constitucional. Destaca que os próprios aplicativos dispõem de mecanismos de avaliação dos motoristas, com a atribuição de notas e comentários pelos usuários que, abrindo mão dos meios de transporte público oferecidos, escolhem utilizar os serviços privados intermediados por aplicativos. Refere que a Taxa de Gerenciamento Operacional (TGO), fixada em percentual incidente sobre cada viagem realizada, tem como fato gerador o exercício administrativo do Município, relacionado à autorização e à fiscalização operacional do serviço de transporte motorizado privado e remunerado de passageiros, que deverá ser recolhida mensalmente pela operadora, violando, assim, o ordenamento constitucional notadamente porque inconstitucional a hipótese de incidência desse tributo, consubstanciada na autorização e fiscalização operacional do serviço de transporte. Assevera, ainda, que os dispositivos que veiculam obrigações de caráter acessório dispensáveis para o pleno funcionamento do serviço de transporte privado individual de passageiros por motoristas, intermediado por aplicativos, criando óbice indevido à atividade privada, estão em direta afronta ao entendimento firmado no Tema n. 967, de modo vinculante, pelo Supremo Tribunal Federal. Além disso, diz que os requisitos e pressupostos elencados para a execução da atividade objeto de exame na legislação municipal afronta o princípio constitucional da razoabilidade, tanto pela feição da proporcionalidade, como também pela perspectiva de bom senso propriamente dito. Argumenta que a legislação municipal usurpou a competência privativa da União, uma vez que extrapolou o seu poder meramente supletivo e regulamentar em se tratando de transporte. Pondera, outrossim, que se trata de uma relação de consumo, de forma que a lei em questão tolhe a livre escolha por parte do consumidor final, elidindo a franca competição necessária à melhoria na prestação do serviço e à ampliação da mobilidade urbana. Pede, por fim, a declaração de inconstitucionalidade dos artigos 2º, 3º, 4º, 5º, inciso X e parágrafo 2, 10, inciso I (especificadamente da expressão para a concessão de autorização do serviço de transporte motorizado privado e remunerado de passageiros), 11, inciso I, alínea “d”, inciso II, alínea “c”, e parágrafo 1º, 12, caput e parágrafo 1º, 13, 14, 15, 16, inciso II, 17, caput (especificamente da expressão as ações ou omissões ocorridas no curso da autorização), 18, parágrafo 1º, 21, incisos I, III e VI (este último, especificadamente da expressão por pessoa jurídica que não possua o respectivo termo de autorização emitido pelo Município de Butiá), e 25 da Lei Municipal n. 3.348, de 18 de julho de 2018, do Município de Butiá, e dos artigos 2º, 3º, 6º, 7º, 8º e 10º do Decreto n. 182, de 11 de setembro de 2018, também do Município de Butiá.

Em decisão de fls. 116/119@, foi recebida a inicial e determinada a notificação do Prefeito Municipal e do Presidente da Câmara de Vereadores do Município de Butiá, bem como determinada a citação do Procurador-Geral do Estado.

Notificados, não houve manifestação do Prefeito Municipal e do Presidente da Câmara de Vereadores de Butiá, conforme certificado às fls. 144/145@.

O Procurador-Geral do Estado pugna pela manutenção da lei questionada forte no princípio que presume a sua constitucionalidade (fl. 142@).

Sobrevém parecer da Procuradora-Geral de Justiça, em exercício, opinando pela integral procedência do pedido.

É o relatório.

VOTOS

Des. Tasso Caubi Soares Delabary (RELATOR)

Eminentes Colegas.

Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade, por suposta violação de dispositivos da Lei Municipal de Butiá n. 3.348, de 18 de julho de 2018, do Município de Butiá, e do Decreto n. 182, de 11 de setembro de 2018, também do Município de Butiá, que dispõe e regulamenta o serviço de transporte motorizado, privado e remunerado de passageiros, executado por plataforma tecnológica de transporte, tendo como parâmetro o diposto nos artigos 1º, 8º, caput, 19, caput, 157, inciso V, todos da Constituição Estadual, combinados com os artigos 1º, 5º, incisos V e X, e 170, inciso IX e parágrafo único, da Constituição Federal.

Primeiramente, ressalto que a quaestio iuris não é nova para esta Corte quanto ao limite de atuação dos municípios para a regulamentação sobre o transporte individual urbano de passageiros por intermédio de plataformas digitais.

Com efeito, é competência privativa da União legislar sobre as diretrizes da política nacional de transportes e sobre trânsito e transporte (art. 22, incisos IX e XI da CF), devido à necessidade de se estabelecer uma uniformidade nacional, evitando uma fragmentação de competência regulatória pelos entes federados menores. Assim, poderia se entender viável ao ente público municipal legislar sobre o serviço de transporte remunerado privado individual de passageiros na forma do disposto no art. 30, incisos I e II, da CF, e do que restou previsto nos arts. 11-A e 11-B da Lei 12.587/2012 (com a redação da Lei 13.640/2018), mas somente de forma complementar/subsidiária e relacionada àquilo que já foi objeto de um regramento geral que só comporta especificação, e não alteração. 

Conforme lição de Ingo Wolfgang Sarlet, “o exercício da competência legislativa privativa implica o exercício de tal atribuição de forma ampla pelo ente federativo, razão pela qual a mesma se dá de forma 'horizontal', ou seja, o ente federativo componente esgota toda a amplitude normativa sobre o tema, independentemente de qualquer regulamentação legislativa complementar a cargo de outro ente federativo, diferentemente, portanto, do que ocorre no exercício da competência legislativa concorrente, onde há uma espécie de exercício 'vertical' de competências legislativas, já que impõe a cooperação e atuação coordenada dos diferentes entes federativos no exercício da mesma” (SARLET, Ingo Wolfgang, MARINONI, Guilherme; MITIDIERO, Daniel. Curso de Direito Constitucional. 3ª ed. Ver. Atual. Ampl. São Paulo; RT 2014, p. 810/811).

E, no exercício de sua competência legislativa (privativa) a União já editou a Lei nº 12.587, de 03 de janeiro de 2012 (com alterações introduzidas pela Lei nº 13.640, de 26 de março de 2018), que “institui as diretrizes da Política Nacional de Mobilidade Urbana”, assim disciplinando, na parte que interessa:

Art. 3º O Sistema Nacional de Mobilidade Urbana é o conjunto organizado e coordenado dos modos de transporte, de serviços e de infraestruturas que garante os deslocamentos de pessoas e cargas no território do Município.

§ 1º São modos de transporte urbano:

I - motorizados; e

II - não motorizados.

§ 2º Os serviços de transporte urbano são classificados:

I - quanto ao objeto:

a) de passageiros;

b) de cargas;

II - quanto à característica do serviço:

a) coletivo;

b) individual;

III - quanto à natureza do serviço:

a) público;

b) privado.

§ 3º São infraestruturas de mobilidade urbana:

I - vias e demais logradouros públicos, inclusive metroferrovias, hidrovias e ciclovias;

II - estacionamentos;

III - terminais, estações e demais conexões;

IV - pontos para embarque e desembarque de passageiros e cargas;

V - sinalização viária e de trânsito;

VI - equipamentos e instalações; e

VII - instrumentos de controle, fiscalização, arrecadação de taxas e tarifas e difusão de informações.

Seção I

Das Definições

Art. 4º Para os fins desta Lei, considera-se:

I - transporte urbano: conjunto dos modos e serviços de transporte público e privado utilizados para o deslocamento de pessoas e cargas nas cidades integrantes da Política Nacional de Mobilidade Urbana;

II - mobilidade urbana: condição em que se realizam os deslocamentos de pessoas e cargas no espaço urbano;

III - acessibilidade: facilidade disponibilizada às pessoas que possibilite a todos autonomia nos deslocamentos desejados, respeitando-se a legislação em vigor;

IV - modos de transporte motorizado: modalidades que se utilizam de veículos automotores;

V - modos de transporte não motorizado: modalidades que se utilizam do esforço humano ou tração animal;

VI - transporte público coletivo: serviço público de transporte de passageiros acessível a toda a população mediante pagamento individualizado, com itinerários e preços fixados pelo poder público;

VII - transporte privado coletivo: serviço de transporte de passageiros não aberto ao público para a realização de viagens com características operacionais exclusivas para cada linha e demanda;

VIII - transporte público individual: serviço remunerado de transporte de passageiros aberto ao público, por intermédio de veículos de aluguel, para a realização de viagens individualizadas;

IX - transporte urbano de cargas: serviço de transporte de bens, animais ou mercadorias;

X - transporte motorizado privado: meio motorizado de transporte de passageiros utilizado para a realização de viagens individualizadas por intermédio de veículos particulares;
X - transporte remunerado privado individual de passageiros: serviço remunerado de transporte de passageiros, não aberto ao público, para a realização de viagens individualizadas ou compartilhadas solicitadas exclusivamente por usuários previamente cadastrados em aplicativos ou outras plataformas de comunicação em rede. (Redação dada pela Lei nº 13.640, de 2018)
XI - transporte público coletivo intermunicipal de caráter urbano: serviço de transporte público coletivo entre Municípios que tenham contiguidade nos seus perímetros urbanos;

XII - transporte público coletivo interestadual de caráter urbano: serviço de transporte público coletivo entre Municípios de diferentes Estados que mantenham contiguidade nos seus perímetros urbanos; e

XIII - transporte público coletivo internacional de caráter urbano: serviço de transporte coletivo entre Municípios localizados em regiões de fronteira cujas cidades são definidas como cidades gêmeas.

Art. 11-A. Compete exclusivamente aos Municípios e ao Distrito Federal regulamentar e fiscalizar o serviço de transporte remunerado privado individual de passageiros previsto no inciso X do art. 4º desta Lei no âmbito dos seus territórios. (Incluído pela Lei nº 13.640, de 2018)
Parágrafo único. Na regulamentação e fiscalização do serviço de transporte privado individual de passageiros, os Municípios e o Distrito Federal deverão observar as seguintes diretrizes, tendo em vista a eficiência, a eficácia, a segurança e a efetividade na prestação do serviço: (Incluído pela Lei nº 13.640, de 2018)
I - efetiva cobrança dos tributos municipais devidos pela prestação do serviço; (Incluído pela Lei nº 13.640, de 2018)
II - exigência de contratação de seguro de Acidentes Pessoais a Passageiros (APP) e do Seguro Obrigatório de Danos Pessoais causados por Veículos Automotores de Vias Terrestres (DPVAT); (Incluído pela Lei nº 13.640, de 2018)
III - exigência de inscrição do motorista como contribuinte individual do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), nos termos da alínea h do inciso V do art. 11 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 

 HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Lei/L13640.htm" \l "art3" (Incluído pela Lei nº 13.640, de 2018) 

 HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Decreto/D9792.htm" (Regulamento)
Art. 11-B. O serviço de transporte remunerado privado individual de passageiros previsto no inciso X do art. 4º desta Lei, nos Municípios que optarem pela sua regulamentação, somente será autorizado ao motorista que cumprir as seguintes condições: (Incluído pela Lei nº 13.640, de 2018)
I - possuir Carteira Nacional de Habilitação na categoria B ou superior que contenha a informação de que exerce atividade remunerada; (Incluído pela Lei nº 13.640, de 2018)
II - conduzir veículo que atenda aos requisitos de idade máxima e às características exigidas pela autoridade de trânsito e pelo poder público municipal e do Distrito Federal; (Incluído pela Lei nº 13.640, de 2018)
III - emitir e manter o Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo (CRLV); (Incluído pela Lei nº 13.640, de 2018)
IV - apresentar certidão negativa de antecedentes criminais. (Incluído pela Lei nº 13.640, de 2018)
Parágrafo único. A exploração dos serviços remunerados de transporte privado individual de passageiros sem o cumprimento dos requisitos previstos nesta Lei e na regulamentação do poder público municipal e do Distrito Federal caracterizará transporte ilegal de passageiros. (Incluído pela Lei nº 13.640, de 2018)
Art. 18.  São atribuições dos Municípios: 

I - planejar, executar e avaliar a política de mobilidade urbana, bem como promover a regulamentação dos serviços de transporte urbano; 

II - prestar, direta, indiretamente ou por gestão associada, os serviços de transporte público coletivo urbano, que têm caráter essencial;

III - capacitar pessoas e desenvolver as instituições vinculadas à política de mobilidade urbana do Município; e

IV – (VETADO).

 [...]

Vale dizer, as diretrizes traçadas pelo legislador (a) no que se refere aos postulados da eficiência, eficácia, segurança e efetividade na prestação do serviço são: 1 - necessidade de cobrança de tributos (artigo 11-A, inciso I); 2 - exigência de contratação de seguro (inciso II); 3 - exigência de inscrição do motorista como contribuinte individual (inciso III); (b) no que se refere aos requisitos para concessão de autorização para o exercício da atividade: 1 - necessidade de CNH na categoria “B” ou superior que contenha a informação de que exerce atividade remunerada (art. 11-B, inciso I); 2 - ao atendimento das características do veículo (inciso II); 3 - à necessidade de emissão e manutenção de CRLV (inciso III); 4 - à apresentação de certidão negativa de antecedentes criminais (inciso IV); (c) no que se refere aos requisitos mínimos: 1 - segurança, conforto e higiene, qualidade dos serviços e fixação prévia dos valores máximos das tarifas.

E é dentro dessas balizas é que existe a possibilidade de regulamentação baseada no artigo 30 da Constituição Federal, afastada qualquer hipótese de inovação da norma regulamentada, sobretudo porque “a competência constitucional dos Municípios de legislar sobre interesse local não tem o alcance de estabelecer normas que a própria Constituição, na repartição das competências, atribui à União ou aos Estados” (RE nº 313060/SP, Rel. Min. Ellen Gracie, j. 29/11/2005).

No presente caso, se a matéria tratada na lei impugnada e no decreto que a regulamentou já foi objeto de regramento (em nível nacional), com permissão para o transporte remunerado privado individual de passageiros, não poderia o município impor restrições além daquelas já previstas sob pena de iniviabilizar a unidade normativa almejada pela Constituição Federal.

Nesse aspecto, importante rememorar a orientação do Supremo Tribunal Federal sobre esse tema do transporte remunerado privativo individual, com destaque para o que ficou decidido nos julgamentos da ADPF 449 e no RE 1054110, em julgamento iniciado em 08 de maio de 2019: (i) no exercício de sua competência para regulamentação e fiscalização do transporte privado individual de passageiros, os Municípios e o Distrito Federal não podem contrariar os parâmetros fixados pelo legislador federal; e (ii) de que a proibição ou restrição da atividade de transporte individual “é inconstitucional, por violação aos princípios da livre iniciativa e da livre concorrência” (Tema 967)”.

Feitas essas considerações iniciais, passa-se ao exame detalhado das normas impugnadas.

I – Submissão do serviço à autorização estatal e à prévia vistoria (artigos 2º, 10, inciso I - especificamente da expressão “para a concessão de autorização do serviço de transporte motorizado privado e remunerado de passageiros” -, 14, 17, caput - especificamente da expressão “As ações ou omissões ocorridas no curso da autorização” -, 18, parágrafo 1º, e 25 da Lei nº 3.348/2018 e artigos 2º, 3º, 7º e 10 do Decreto nº 182/2018.

Eis o teor dos dispositivos impugnados:

LEI MUNICIPAL Nº 3.348, DE 18/07/2018

DISPÕE SOBRE O SERVIÇO DE TRANSPORTE MOTORIZADO, PRIVADO E REMUNERADO DE PASSAGEIROS, EXECUTADO POR PLATAFORMA TECNOLÓGICA DE TRANSPORTE.

DANIEL PEREIRA DE ALMEIDA, Prefeito Municipal De Butiá, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Município,

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 2º A exploração do serviço de transporte motorizado, privado e remunerado de passageiros dependerá de autorização do Município de Butiá, concedida pelo Prefeito Municipal por intermédio do Núcleo de Trânsito a pessoas jurídicas operadoras de plataforma tecnológica de transporte, conforme critérios de credenciamento fixados nesta Lei e em seu regulamento.

   Parágrafo único. A autorização do serviço de transporte motorizado privado e remunerado de passageiros é restrita às operadoras de tecnologia responsáveis pela sua disponibilização.

[...]

Art. 10. A Prefeitura de Butiá efetuará o acompanhamento, o desenvolvimento e a deliberação de normas e políticas públicas estabelecidas desta Lei, competindo-lhe, sem prejuízo de outras obrigações ora não referidas:

   I - manter atualizados os parâmetros de exigência para a concessão de autorização do serviço de transporte motorizado privado e remunerado de passageiros e para o credenciamento de veículos e seus condutores;

[...]

Art. 14. Os veículos cadastrados para a prestação do serviço de transporte motorizado, privado e remunerado de passageiros serão submetidos a 1 (uma) vistoria anual.

Art. 17. As ações ou as omissões ocorridas no curso da autorização, bem como a prestação do serviço de transporte motorizado privado e remunerado de passageiros em desacordo com a legislação vigente ou os princípios que norteiam os serviços públicos, acarretam a aplicação, isolada ou conjuntamente, das penalidades previstas nesta Lei, sem prejuízo de outras previstas no CTB e na legislação em vigor.

[...]
Art. 18. A não observância aos preceitos que regem o serviço de transporte motorizado, privado e remunerado de passageiros acarretará a aplicação dos seguintes procedimentos:

   I - penalidades:

      a) multa;

      b) suspensão da autorização;

      c) revogação da autorização;

      d) descadastramento do condutor; e

      e) descadastramento do veículo;

      f) retenção do veículo.

   II - medidas administrativas:

      a) notificação para regularização;

      b) outras que se fizerem necessárias para assegurar a observância aos direitos dos usuários ou a correta prestação do serviço.

   § 1º A revogação da autorização implicará sua devolução compulsória e de eventuais documentos correlatos, impondo à penalizada o afastamento do serviço de transporte motorizado privado e remunerado de passageiros do Município de Butiá pelo prazo de 60 (sessenta) meses.

   § 2º A aplicação da penalidade de descadastramento da função de condutor ensejará o afastamento do serviço de transporte motorizado privado e remunerado de passageiros do Município de Butiá pelo prazo de 60 (sessenta) meses.
[...]

Art. 25. A autorização para a exploração do serviço de transporte motorizado privado e remunerado de passageiros será válida, inicialmente, pelo prazo de até 24 (vinte e quatro) meses, desde que o veículo permaneça atendendo as demais exigências da Lei.

   Parágrafo único. A renovação da autorização para a exploração do serviço dependerá de avaliação do município e, se aprovada, deverá ser efetuada a cada 12 (doze) meses.

DECRETO Nº 0182/2018

Em 11 de setembro de 2018

Regulamenta a Lei Municipal nº 3.348 18 de julho de 2018, que dispõe o serviço de transporte motorizado, privado e remunerado de passageiros, executado por plataforma tecnológica de transporte.

DANIEL PEREIRA DE ALMEIDA, no uso das atribuições que lhe conferem o artigo 106, inciso V, da Lei Orgânica do Município,

D E C R E T A:

Seção I

Do encaminhamento de dados e demandas ao órgão gestor pelas autorizatárias 

Art. 2º As operadoras de plataforma tecnológica interessada em executar o serviço de utilidade pública de transporte motorizado privado e remunerado de passageiros no Município de Butiá deverão protocolar, junto Núcleo de Transito, requerimento de expedição de autorização pública, contendo:

I – ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, com poderes de representação da pessoa jurídica autorizatária;

II – inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

III – decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Brasil, e ato de registro ou de autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

IV – prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);

V – prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede da requerente, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

VI – prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) mediante certificado emitido pela Caixa Econômica Federal (CEF), nos termos do art. 27, al. a, da Lei Nacional nº 8.036, de 11 de maio de 1990;

VII – prova de regularidade para com a Fazenda Federal, inclusive a Dívida Ativa da União, mediante apresentação de certidão de quitação de tributos federais do domicílio ou sede da requerente, emitida pela Secretaria da Receita Federal, ou outra equivalente, na forma da lei;

VIII – prova de regularidade para com a Fazenda Estadual mediante apresentação de certidões de quitação de todos os tributos estaduais relativos ao domicílio ou sede da requerente; 

IX – prova de regularidade para com a Fazenda Municipal mediante apresentação de certidões de quitação de todos os tributos municipais relativos ao domicílio ou sede da requerente;

X – prova de regularidade para com a Seguridade Social, no que se refere às contribuições previdenciárias e às contribuições devidas, por lei, a terceiros, inclusive às inscritas em Dívida Ativa do Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS);

XI – prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII–A da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

XII – prova de inscrição no Cadastro Fiscal da Secretaria Municipal da Fazenda.

Art. 3º O credenciamento das autorizatárias de transporte motorizado privado e remunerado de passageiros é válido por 24 (vinte e quatro) meses.

§ 1º A renovação do credenciamento deve ser requerida com antecedência mínima de 30 (trinta) dias da expiração de seu prazo de validade, ficando este automaticamente prorrogado até emissão de novo credenciamento.

§ 2º Atendidos os requisitos de que trata o art. 2º deste Decreto, o Núcleo de Trânsito deverá expedir em até 30 (trinta) dias, o correspondente credenciamento da autorizatária de transporte motorizado privado e remunerado de passageiros.

§ 3º O comprovante de protocolo dos documentos de que trata o art. 2º deste Decreto terá efeito de credenciamento da autorizatária de transporte motorizado privado e remunerado de passageiros até a emissão do credenciamento definitivo.

§ 4° Concedida a autorização, esta será renovada a cada de 12 meses.

[...]

Art. 7º Os veículos cadastrados pelas autorizatários do serviço de transporte motorizado privado e remunerado de passageiros serão submetidos a uma vistoria por ano, conforme art. 11, inc. I, al. d, da Lei Municipal nº n° 3.348 de 2018, observando critérios de segurança, conforto e higiene, conforme critérios e padrões usualmente aplicados pelo Município na avaliação dos veículos do transporte público e de utilidade pública.

[...]

Seção IV Das disposições finais e transitórias

Art. 10. Fica estabelecido o prazo máximo de 60 (sessenta) dias aos motoristas cadastrados na Plataforma Tecnológica do Serviço de Transporte Motorizado Privado e Remunerado de Passageiros, para a realização da primeira vistoria de cadastramento dos veículos, nos termos dos arts. 5°, III, e art. 11, II, d, da Lei 3.348 de 2018.

Parágrafo único: Na hipótese do veículo restar reprovado na vistoria periódica, fica vedada sua utilização na execução do serviço de transporte motorizado privado e remunerado de passageiros.

De fato, é inconstitucional a submissão do serviço de transporte motorizado privado individual e remunerado de passageiros por aplicativos à autorização estatal ou a exigência de vistoria prévia, por se tratar de atividade eminentemente privada e essencialmente econômica - consoante definido pela Lei n. 13.640, de 24 de março de 2018, que alterou a Lei de Mobilidade Urbana, ao estabelecer distinção entre o transporte público individual a ser oferecido pelo sistema tradicional de táxi e o transporte remunerado individual privado e que pode ser prestado por plataformas como Uber, Cabify e 99 Táxi -, submetida, portanto, aos princípios constitucionais da livre iniciativa e da livre concorrência. 

Desse modo, revela-se totalmente despicienda e sem evidências razoáveis de que seja adequada a produzir benefícios sociais a exigência de autorização do ente público municipal, consoante ressaltado no leading case julgado pelo Pretório Excelso precitado (RE 1054110), cujo trecho do voto do e. Min. Barroso se transcreve, verbis:

O transporte remunerado por aplicativos segue uma dinâmica econômica e social próprias, atendendo a uma demanda que surgiu, em primeiro lugar, dos sérios problemas de mobilidade urbana das grandes cidades brasileiras, sobretudo a deficiência do transporte público coletivo, e das possibilidades tecnológicas ofertadas pelos aplicativos on line. Não vejo, assim, como qualificar essa atividade como serviço público, para sujeitá-la ao regime jurídico de direito administrativo e atribuir sua titularidade ao Estado, ainda que em regime de não exclusividade. Trata-se, ao meu ver, de necessidades sociais sendo supridas pela iniciativa de particulares, no exercício de sua liberdade de empreender em uma economia de mercado. A eventual submissão dessa realidade a um regime de autorização ou permissão pela Administração Pública esvaziaria a sua utilidade econômica. Certamente, sendo tema de utilidade pública, caberá ao Estado regulamentar todos os aspectos necessários para o correto atendimento de todos os interesses envolvidos, até o ponto em que isso não inviabilize o pleno exercício da liberdade pelos particulares.
No mesmo norte, restou definido nos autos da ADPF n. 449, quando se declarou a inconstitucionalidade da Lei de Fortaleza que previa a necessidade de autorização, constando na ementa do julgado o destaque no sentido de que “o motorista particular, em sua atividade laboral, é protegido pela liberdade fundamental insculpida no art. 5º, XIII, da Carta Magna, submetendo-se apenas à regulação proporcionalmente definida em lei federal, pelo que o art. 3º, VIII, da Lei Federal n.º 12.965/2014 (Marco Civil da Internet) e a Lei Federal n.º 12.587/2012, alterada pela Lei n.º 13.640 de 26 de março de 2018, garantem a operação de serviços remunerados de transporte de passageiros por aplicativos”. Vale dizer, em havendo proibição ou restrição exagerada ao transporte privado individual de passageiros, haverá por consequência vedação ao exercício da profissão de motorista particular, o que invadiria também a competência da União prevista no artigo 22, inciso VI, da Constituição Federal. Assim, a possibilidade de regulamentação encontra limite nas liberdades fundamentais da livre iniciativa e de exercício profissional (art. 1º, IV, e 170; art. 5º, XIII, CRFB), respeitado sempre o princípio da isonomia (art. 5º, caput, CRFB).

Se não bastasse, impõe considerar que as restrições legislativas impostas às iniciativas modernas de ordenamento do transporte acarretam de certo modo inegável óbice ao cidadão ao direito à mobilidade urbana eficiente, contrariando, por via de consequência, o disposto no art. 144, § 10, inciso I, da Constituição, incluído pela Emenda Constitucional nº 82/2014.

E ao pretender a legislação municipal exigir prévia autorização do ente público acaba comparando o serviço de aplicativos, tais como Uber e Cabify, com o serviço de táxi, que são distintamente disciplinados na Legislação Federal (art. 4º, incisos VIII e X) de forma justamente a evitar falhas propiciadas pela regulação do mercado até então realizada no Brasil.

Nesses termos, aliás, foi a orientação que prevaleceu nos autos da Ação Direta de Inconstitucionalidade n. 70075503433, julgada em 24-06-2019, que analisou a Lei Municipal de Porto Alegre, cuja ementa restou corrigida em sede dos Embargos de Declaração n. 70082721457, passando assim a constar:

- Subordinação do exercício do serviço de transporte motorizado privado e remunerado de passageiros à previa autorização do poder público local (arts. 2º, 11, II, “d”, 22 e 39, da Lei Municipal nº 12.162/2016): determinação que conflita com valores sociais do trabalho e viola os princípios da livre iniciativa e livre concorrência, portanto, está eivada de inconstitucionalidade.

Nesse contexto, assiste razão ao proponente quanto à inconstitucionalidade dos artigos 2º, 10, inciso I - especificamente da expressão “para a concessão de autorização do serviço de transporte motorizado privado e remunerado de passageiros” -, 14, 17, caput -especificamente da expressão “As ações ou omissões ocorridas no curso da autorização” -, 18, parágrafo 1º, e 25 da Lei nº 3.348/2018, por ofensa aos artigos 1º, IV; 5º, caput, XIII; 144, § 10, I; 170, caput, IV e VIII; todos da Constituição Federal, aos artigos 1º, 8º e 19, caput, e 157, inciso V, da Constituição Estadual, e, por arrastamento, dos artigos 2º, 3º, 7º e 10 do Decreto nº 182/2018.

II - Da obrigatoriedade de compartilhamento de dados – artigos 3º e 16, inciso II, da Lei nº 3.348, de 2018.

Eis a redação dos dispositivos impugnados:

Art. 3º As autorizatárias do serviço de transporte motorizado, privado e remunerado de passageiros ficam obrigadas a abrir e compartilhar com o Município de Butiá, por intermédio do Núcleo de Trânsito, os dados necessários ao controle e à regulação de políticas públicas de mobilidade urbana, garantida a privacidade e a confidencialidade dos dados pessoais dos usuários.

   § 1º Os dados referidos no caput deste artigo devem conter, no mínimo:

      I - origem e destino da viagem;

      II - tempo e distância da viagem;

      III - mapa do trajeto da viagem;

      IV - identificação do condutor;

      V - composição do valor pago pelo serviço prestado;

      VII - outros dados solicitados pelo Município, em harmonia com o disposto no caput deste artigo.

   § 2º Os dados operacionais referidos neste artigo deverão ser disponibilizados pelas operadoras credenciadas ao órgão gestor, na forma e periodicidade a ser definida no Decreto regulador da presente Lei.

[...]

Art. 16. Compete às autorizatárias do serviço de transporte motorizado, privado e remunerado de passageiros, no âmbito do cadastramento de veículos e de seus condutores, sem prejuízo de outras obrigações ora não referidas:

   I - registrar e gerir as informações prestadas pelos condutores, bem como assegurar a sua veracidade e a conformidade com os requisitos estabelecidos; e

   II - credenciar-se no Município de Butiá e com esse compartilhar seus dados, conforme os termos desta Lei.

O proponente alega ofensa ao disposto no artigo 1º da Constituição Estadual e ao artigo artigos 1º e 5º, inciso X, da Constituição Federal a exigência de compartilhamento de dados e informações publicamente irrelevantes dos agentes privados que exercem a atividade.

Pelos mesmos fundamentos anteriormente alinhados, considerando a ausência de justificativa plausível para o estabelecimento de tais exigências a justificar a necessidade da medida imposta para o exercício da atividade profissional, aliado ainda aos preceitos insculpidos na Constituição Federal quanto aos direitos de privacidade, intimidade e sigilo de dados, entendo igualmente que se revelam inconstitucionais os dispositivos objurgados.

Neste sentido, a propósito, foi o voto proferido pela e. Desa. Marilene Bonzanini nos autos da Ação Direta de Inconstitucionalidade n. 70075503433, cujo trecho reproduzo:

Ainda que os municípios sejam competentes para regulamentar e fiscalizar o serviço de transporte motorizado privado e remunerado de passageiros, a imposição de compartilhamento de informações sobre cada viagem (origem e destino, tempo e distância, mapa do trajeto, identificação do condutor, quantia paga pelo serviço), além de outros dados que podem ser solicitados pela EPTC, extrapola os limites de sua competência constitucional. Não bastasse isso, o Município pretende obrigar que a autorizatária comunique os motivos que levaram ao descredenciamento de condutores de veículos.

Não vislumbro justificativa para esta imposição nos termos dos dispositivos acima transcritos, os quais conflitam com os princípios da privacidade e da proporcionalidade.

Com efeito, a privacidade é protegida constitucionalmente (art. 5º, X, da CRFB/88
). Embora não seja absoluta, a intervenção nesse direito exige motivação adequada a justificar o afastamento dessa garantia fundamental; ausente na hipótese.

Não se pode esquecer que, ainda, que a Lei 12.965/2014 assegura o direito de privacidade aos usuários no acesso à internet, nos seguintes termos:

Art. 7º O acesso à internet é essencial ao exercício da cidadania, e ao usuário são assegurados os seguintes direitos:

I - inviolabilidade da intimidade e da vida privada, sua proteção e indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação;

Art. 10.  A guarda e a disponibilização dos registros de conexão e de acesso a aplicações de internet de que trata esta Lei, bem como de dados pessoais e do conteúdo de comunicações privadas, devem atender à preservação da intimidade, da vida privada, da honra e da imagem das partes direta ou indiretamente envolvidas.

Para além disso, a transmissão dessas informações particularizadas ao poder público viola a proporcionalidade, pois: (i) não é adequada ao fim que se destina, consistente na regulamentação do serviço de transporte em si; (ii) não é necessária, pois caso o Município tivesse interesse em tais dados para subsidiar o planejamento da mobilidade urbana, as informações restringir-se-iam aos dados gerais
; (iii) nem é proporcional, pois o resultado que se obteria não é suficiente quando sopesado com a invasão à privacidade dos usuários e dos motoristas.

Nesse contexto, reconheço a inconstitucionalidade do artigo 3º e 16, inciso II, da Lei nº 3.348/2018, por afronta ao artigo 1º da Constituição Estadual e artigo 5º, X e XII, da Constituição Federal.

III - Da instituição de Taxa de Gerenciamento Operacional – TGO – artigo 4º da Lei n. 3.348, de 2018, e artigo 8º do Decreto n. 182, de 2018.

Eis a redação dos dispositivos impugnados:

LEI MUNICIPAL Nº 3.348, DE 18/07/2018

DISPÕE SOBRE O SERVIÇO DE TRANSPORTE MOTORIZADO, PRIVADO E REMUNERADO DE PASSAGEIROS, EXECUTADO POR PLATAFORMA TECNOLÓGICA DE TRANSPORTE.

Art. 4º Fica instituída a Taxa de Gerenciamento Operacional (TGO), a ser cobrada no valor de 2,5 % da UFM (Unidade Fiscal Municipal) por viagem realizada por intermédio da autorizatária de transporte motorizado, privado e remunerado de passageiros.

   § 1º Constitui fato gerador da TGO o exercício administrativo do Município, relacionado à autorização e à fiscalização operacional do serviço de transporte motorizado privado e remunerado de passageiros.

   § 2º Considera-se sujeito passivo da TGO a pessoa jurídica autorizatária do serviço de transporte motorizado privado e remunerado de passageiros.

   § 3º A TGO deverá ser recolhida mensalmente, em favor da Prefeitura de Butiá, na condição de gestor da mobilidade urbana do Município de Butiá e fiscal do serviço de transporte motorizado privado e remunerado de passageiros.

   § 4º A TGO será lançada mensalmente, a partir do requerimento de autorização pela operadora de plataforma tecnológica de transporte, devendo ser recolhida até o 15º (décimo quinto) dia útil do mês imediatamente posterior ao mês de referência.

   § 5º Constitui obrigação acessória da pessoa jurídica autorizatária do serviço de transporte motorizado, privado e remunerado de passageiros, para fins de incidência da TGO, encaminhar para a Prefeitura de Butiá, até o 10 (décimo) dia útil de cada mês, a relação de viagens realizadas por seu intermédio no mês imediatamente anterior, sob pena de multa de 1.000 UFM (Unidade Fiscal Municipal).

[...]

DECRETO Nº 0182/2018

Em 11 de setembro de 2018

[...]

Seção III

Das obrigações tributárias das autorizatárias

Art. 8º Constitui obrigação acessória da pessoa jurídica autorizatária do serviço de transporte motorizado privado e remunerado de passageiros, para fins da incidência da Taxa de Gerenciamento Operacional (TGO) de que trata o art. 4º da Lei n° 3.348 de 2018, encaminhar ao Núcleo de Transito, até o quinto dia de cada mês, a relação viagens que os veículos efetivamente prestaram no mês imediatamente anterior, sob pena de multa.

Parágrafo único. A ausência de tal informação por parte da autorizatária acarretará a cobrança da TGO sobre a média aritmética de viagens dos últimos 6 meses.
Com efeito, taxa é o tributo que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia, ou a utilização, efetiva ou potencial, de serviço público específico e divisível, prestado ao contribuinte ou posto à sua disposição, de acordo com o que prevê o artigo 145, inciso II, da Constituição Federal, e artigo 5º, do Código Tributário Nacional.

Na situação em exame, observa-se que o fato gerador o “exercício administrativo do Município, relacionado à autorização e à fiscalização operacional do serviço de transporte motorizado privado e remunerado de passageiros”.
A grande característica das taxas é a sua referibilidade, isto é, a existência de uma atividade específica (prestação de serviços ou atividade de fiscalização) em relação ao sujeito passivo. Quando a atuação do Estado for geral e indivisível, ou seja, não puder ser ligada especificamente a um contribuinte determinado não é legítima a cobrança de taxas, devendo essa atividade ser custeada pelos impostos (CTN, art. 6º).

Além disso, a legitimidade constitucional das taxas exige que efetivamente se esteja diante de uma atividade fiscalizatória do Estado ou de um serviço público efetivamente disponibilizado aos administrados. Desse modo, não se admite a instituição de taxa quando ausente esses elementos.

Não é por outra razão que o Supremo Tribunal Federal reconheceu que como a notificação do sujeito passivo é elemento integrando do ato de lançamento (CTN, art. 142) a cobrança de tal taxa não representa serviço público em benefício do contribuinte, mas sim da própria administração e que não legitima a instituição de taxa para tanto (Tema 721 – RE n. 789218). Modo igual, foi definido que é inconstitucional a cobrança de taxa, espécie tributária, pelo uso de espaços públicos dos municípios por concessionárias prestadoras do serviço público de fornecimento de energia elétrica (Tema 261 – RE n. 581947).

A possibilidade da exação de taxas decorrentes do exercício de poder de polícia está prevista nos artigos 77 e 78 do CTN:

Art. 77. As taxas cobradas pela União, pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelos Municípios, no âmbito de suas respectivas atribuições, têm como fato gerador o exercício regular do poder de polícia, ou a utilização, efetiva ou potencial, de serviço público específico e divisível, prestado ao contribuinte ou posto à sua disposição.

        Parágrafo único. A taxa não pode ter base de cálculo ou fato gerador idênticos aos que correspondam a impôsto nem ser calculada em função do capital das emprêsas. (Vide Ato Complementar nº 34, de 1967)

Art. 78. Considera-se poder de polícia atividade da administração pública que, limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou abstenção de fato, em razão de interesse público concernente à segurança, à higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao exercício de atividades econômicas dependentes de concessão ou autorização do Poder Público, à tranquilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos direitos individuais ou coletivos.

 Parágrafo único. Considera-se regular o exercício do poder de polícia quando desempenhado pelo órgão competente nos limites da lei aplicável, com observância do processo legal e, tratando-se de atividade que a lei tenha como discricionária, sem abuso ou desvio de poder.

No caso em exame, considerando que está sendo declarada a inconstitucionalidade da necessidade de autorização e fiscalização, dado que se trata de atividade eminentemente privada, não subsiste, consequentemente, o fato gerador da exação, nos exatos termos como se manifestou o e. Des. Irineu Mariani nos autos da ação direita de inconstitucionalidade n. 70075503433, cuja passagem do voto consigno, verbis:

Ora, à medida que estamos derrubando a necessidade de autorização e dizendo que não há fiscalização da EPTC porque a modalidade de transporte é estritamente privada, sujeita apenas aos requisitos da legislação federal, conforme já deliberou o STF, não há espaço para a mencionada TAXA DE GERENCIAMENTO OPERACIONAL, pois não existe a possibilidade de ocorrência do fato, seja da autorização seja da fiscalização, sequer em termos potenciais.

Dessarte, a sua manutenção na realidade converte a cobrança em imposto.

Ademais, no que tange à fiscalização, convém lembrar que se trata de um serviço que o Município põe à disposição do público em geral para fins de uso efetivo ou potencial, ou para que o cidadão faça uso a seu favor. Bem ao invés, quem usa a fiscalização é o próprio Município contra o cidadão. Por isso, se a taxa é de fiscalização, o exercício do poder de polícia administrativa deve ser necessariamente efetivo. Não existe fiscalização potencial ou ficta. A taxa de fiscalização só pode ser cobrada por serviço efetivamente prestado. Não basta o Município, para fins de cobrança, criar órgão administrativo para tal fim, mas inoperante, preenchendo requisito apenas de existência formal.

Parece-me, Des. Moesch, que a inconstitucionalidade do art. 4º acontece até mesmo por arrastamento, quer dizer, é uma decorrência lógica do fato de que estamos dizendo que não há necessidade de autorização de quem quer que seja para o exercício da atividade, com base no art. 170, parágrafo único, da CF, o qual estabelece o livre exercícios das atividades econômicas, “independentemente de autorização de órgãos públicos, salvo nos casos previstos em lei”, e o STF decidiu que, no caso, vale a lei federal, que por sua vez não exige autorização.

Assim, se os exercentes da atividade de transporte individual privado não precisam de autorização da EPTC, desaparece a fiscalização, e por conseguinte o fato gerador da taxa, até porque, como disse e repito, admite-se taxa por uso potencial de serviço (= posto à disposição do cidadão), não por fiscalização potencial (= contra o cidadão). que tem especialização na área dos tributos, seja possível a encampação ou a incorporação ao douto voto no sentido de acrescentar o art. 4º para que se torne a decisão lógica. Parece-me, Desembargador, que seria até uma questão de inconstitucionalidade por arrastamento.

Nesses termos, acompanho o eminente Des. Moesch no quanto diverge da eminente Relatora, porém, rogo vênia, amplio a inconstitucionalidade para também a Taxa de Gerenciamento Operacional – TGO.
Reconheço, assim, a inconstitucionalidade do artigo 4º da Lei n. 3.348, de 2018, e artigo 8º do Decreto n. 182, de 2018, por violação ao artigo 145, inciso II, da Constituição Federal.

IV – Obrigações acessórias previstas nos artigos 5º, inciso X e parágrafo 2º, 11, inciso I, alínea “d”, inciso II, alínea “c”, e parágrafo 1º, 12, caput e parágrafo 1º, 13, 15 e 21, incisos I, III e VI (este último, especificamente da expressão por pessoa jurídica que não possua o respectivo termo de autorização emitido pelo Município de Butiá) da Lei Municipal n.º 3.348/2018 e artigo 6º do Decreto nº 182/2018.

Eis a redação dos dispositivos impugnados:

LEI MUNICIPAL Nº 3.348, DE 18/07/2018

DISPÕE SOBRE O SERVIÇO DE TRANSPORTE MOTORIZADO, PRIVADO E REMUNERADO DE PASSAGEIROS, EXECUTADO POR PLATAFORMA TECNOLÓGICA DE TRANSPORTE.

[...]

Art. 5º Compete às autorizatárias do serviço de transporte motorizado, privado e remunerado de passageiros:

   I - organizar a atividade e o serviço prestado pelos condutores dos veículos cadastrados;

   II - intermediar a conexão entre os usuários e os condutores, mediante adoção de plataforma tecnológica de transporte;

   III - cadastrar os veículos e seus condutores para a prestação do serviço, atendidos os requisitos mínimos de segurança, conforto, higiene e qualidade;

   IV - fixar o valor correspondente ao serviço prestado ao usuário;

   V - disponibilizar meios eletrônicos para o pagamento, pelos usuários, do serviço prestado;

   VI - disponibilizar ao usuário, antes do início da viagem, informações sobre a forma de cálculo do valor final do serviço que lhe permitam estimar esse valor;

   VII - manter canal de atendimento ao usuário e ao Serviço de Proteção e Defesa dos Direitos do Consumidor (Procon/Butiá), com funcionamento 24 (vinte e quatro) horas;

   VIII - exigir, como requisito para a prestação do serviço, que os condutores apresentem, previamente ao seu cadastramento, documentação comprobatória de seu histórico pessoal e profissional e do cumprimento dos requisitos legais para o exercício da função;

   IX - apresentar, na forma, periodicidade e prazo definidos pela Receita Municipal, a relação de veículos e seus proprietários e de condutores cadastrados para prestar o serviço e;

   X - promover a identidade visual do veículo, conforme art. 15.

   § 1º Além do disposto no caput deste artigo, são requisitos mínimos para a prestação do serviço de transporte motorizado, privado e remunerado de passageiros:

      I - utilização de mapas digitais para acompanhamento do trajeto e do tráfego em tempo real;

      II - avaliação da qualidade do serviço, efetuada pelo usuário por meio de plataforma tecnológica de transporte;

      III - disponibilização tecnológica ao usuário da identificação do condutor, por meio de foto, e do veículo, por meio do modelo e do número da placa; e

      IV - emissão de recibo para o usuário, quando este requerer.

   § 2º Não sendo possível a acomodação de cadeira de rodas no porta-malas, o condutor de veículo cadastrado para prestar o serviço de transporte motorizado, privado e remunerado de passageiros deverá acomodá-la no banco traseiro do veículo, ficando proibido de recusar a viagem.

[...]

Seção II - Do Cadastramento de Veículos e de Seus Condutores

Art. 11. Para o cadastramento nas autorizatárias do serviço de transporte motorizado, privado e remunerado de passageiros, deverão ser cumpridos os seguintes requisitos:

   I - pelos condutores de veículos:

      a) possuir Carteira Nacional de Habilitação (CNH) válida, na categoria correspondente ao veículo a ser cadastrado e com a observação de que exerce atividade remunerada (EAR);

      b) comprovar a aprovação em curso de formação, com conteúdo mínimo, a ser definido pelo Município de Butiá;

      c) apresentar certidões negativas criminais e certidão negativa de tributos municipais, conforme o disposto no § 1º deste artigo;

      d) assumir compromisso de prestação do serviço única e exclusivamente por meio de plataforma tecnológica de transporte.

   II - pelos veículos:

      a) possuir, comprovadamente, seguro que cubra acidentes de passageiros;

      b) possuir, no máximo, 10 (dez) anos de utilização, contados da data de seu emplacamento;

      c) estar emplacado no Município de Butiá; e

      d) submeter-se à vistoria a ser realizada pela Prefeitura ou por terceiros autorizados.

   § 1º A função de condutor de veículo cadastrado para prestar o serviço de transporte motorizado, privado e remunerado de passageiros fica condicionada à inexistência de condenação ou antecedente por crimes hediondos (art. 1º da Lei 8.072/90), improbidade administrativa e/ou tráfico ilícito de drogas.

   § 2º É vedado o exercício da função de condutor de veículo cadastrado para prestar o serviço de transporte motorizado, privado e remunerado de passageiros àqueles que mantenham vínculo com o município de Butiá ou que possuam, na Administração Pública Direta ou Indireta de quaisquer dos entes federativos, cargos ou funções incompatíveis com o referido serviço.

   § 3º É vedado aos condutores e aos proprietários dos veículos cadastrados para prestar o serviço de transporte motorizado, privado e remunerado de passageiros, bem como às suas autorizatárias e aos sócios dessas, deter autorização, permissão ou concessão de Serviço público de quaisquer dos entes federativos.

   § 4º É permitida a condução de veículo cadastrado para prestar o serviço de transporte motorizado, privado e remunerado de passageiros por 2 (duas) pessoas distintas daquela previamente cadastrada, desde que igualmente registradas no aplicativo.

   § 5º A inobservância de quaisquer dos requisitos para o cadastramento de condutores e de veículos para prestar o serviço de transporte motorizado, privado e remunerado de passageiros acarretará às suas autorizatárias e aos condutores dos veículos a aplicação, isolada ou conjuntamente, das penalidades previstas nesta Lei e especificadas em decreto, conforme o caso, sem prejuízo de outras previstas na Lei Federal nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 - Código de Trânsito Brasileiro (CTB) -, e alterações posteriores, e da aplicação de sanções por outros órgãos do Município de Butiá.

Art. 12. Para fins de validação, o cadastramento de veículos e de seus condutores efetuado pelas autorizatárias do serviço de transporte motorizado, privado e remunerado de passageiros na forma do art. 11 desta Lei deverá ser submetido à Prefeitura de Butiá.

   § 1º Por ocasião da validação referida no caput deste artigo, a Prefeitura de Butiá através do Núcleo de Transito avaliará o cumprimento do disposto nos §§ 1º, 2º e 3º do art. 11 desta Lei.

   § 2º Constatado, a qualquer tempo, o não preenchimento de requisito por veículo ou condutor para prestar o serviço de transporte motorizado, privado e remunerado de passageiros, a sua autorizatária será comunicada para adoção das medidas cabíveis à imediata cessação da prestação do serviço pelo condutor ou veículo.

Art. 13. Havendo descredenciamento de condutores de veículos, ficam as autorizatárias do serviço de transporte motorizado, privado e remunerado de passageiros obrigadas a indicar o que os motivou.

Art. 15. A identidade visual dos veículos cadastrados para prestar o serviço de transporte motorizado, privado e remunerado de passageiros consistirá de elementos discretos de reconhecimento do serviço, nos termos da regulamentação desta Lei.

Seção III - Das Penalidades e das Medidas Administrativas

[...]

Art. 21. São infrações imputadas às autorizatárias da plataforma tecnológica de transporte de serviço de transporte motorizado, privado e remunerado de passageiros as seguintes condutas:

   I - a inobservância da identidade visual no veículo cadastrado (infração leve);

      Penalidade: multa de 500 (quinhentos) UFM.

   II - a inobservância de outra obrigações fixada na Legislação (infração média);

      Penalidade: Multa de 700 (setecentos) UFM.

   III - deixar de encaminhar veículo cadastrado para a submissão de vistoria periódica (infração gravíssima)

      Penalidade: Multa de 3.000 (três mil) UFM.

   IV - execução do serviço sem a utilização de plataforma tecnológica de transporte (infração gravíssima);

      Penalidade: Multa de 3.000 (três mil) UFM.

   V - Deixar de remeter ao Município, na forma ou prazo devido, informações ou dados exigidos pela legislação (infração gravíssima);

      Penalidade: Multa de 3.000 (três mil) UFM.

   VI - execução de serviço de transporte remunerado de passageiro mediante a utilização de veículo reprovado ou não submetido a vistoria periódica (infração gravíssima);

      Penalidade: Multa de 3.000 (três mil) UFM.

   VI - A execução do serviço de transporte motorizado privado e remunerado de passageiros por pessoas físicas, isoladamente, ou por pessoa jurídica que não possua o respectivo termo de autorização emitido pelo Município de Butiá ensejará a autuação do infrator por transporte clandestino (infração gravíssima);

      Penalidade:

         a) Multa de 3.000 (três mil) UFM.

         b) retenção do veículo até a chegada da Brigada Militar.

   § 1º Em caso de reincidência no período de 12 (doze) meses da última autuação, as multas descritas neste artigo, serão aplicadas em dobro.

   § 2º As multas descritas neste artigo serão aplicadas diretamente no condutor do veículo que cometer a infração.

[...]

DECRETO Nº 0182/2018

Em 11 de setembro de 2018

[...]

Seção II Da operação

Art. 6º A identidade visual dos veículos do transporte motorizado privado e remunerado de passageiros prevista no art. 15 da Lei Municipal n° 3.348 de 2018, é elemento obrigatório para a execução do serviço pelos veículos cadastrados pelas autorizatárias, sendo constituída por adesivo às expensas da autorizatária, previamente aprovado pelo Núcleo de Trânsito, devendo ser posicionado:

I – na face externa das portas dianteiras do veículo, a identificação do serviço de transporte motorizado privado e remunerado de passageiros, na dimensão de 20 x 20cm;

II – na face interna do para-brisas, o selo de aprovação na vistoria referida no art. 11, inc. I, al. d, da Lei Municipal n° 3.348 de 2018, com a dimensão de 10 x 10 cm.

Como alega o proponente, os dispositivos invocados preveem obrigações de caráter acessório, todas dispensáveis para o pleno funcionamento do serviço de transporte privado individual de passageiros por motoristas, intermediado por aplicativos, criando igualmente, pelos mesmos fundamentos já invocados, óbice indevido à atividade privada e ao livre exercício da atividade profissional, afrontando também o princípio constitucional da razoabilidade, previsto no artigo 19, caput, da Constituição Estadual, notadamente porque destoam dos parâmetros previstos na normativa federal.

Neste sentido, é o seguinte precedente deste Órgão Especial:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE ARROIO GRANDE. LEI MUNICIPAL Nº 3.074, DE 17 DE MAIO DE 2019. SERVIÇO DE TRANSPORTE REMUNERADO PRIVADO INDIVIDUAL DE PASSAGEIROS. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL. USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA UNIÃO. INOCORRÊNCIA. INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL. LIVRE INICIATIVA. INTERVENÇÃO DO PODER PÚBLICO NA ATIVIDADE ECONÔMICA. POSSIBILIDADE. ATUAÇÃO QUE DEVE OBSERVAR, CONTUDO, A RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. PRECEDENTE DO ÓRGÃO ESPECIAL. A subordinação do exercício do serviço de transporte motorizado privado e remunerado de passageiros à previa autorização do poder público local conflita com valores sociais do trabalho e viola os princípios da livre iniciativa e livre concorrência, estando, portanto, eivado de inconstitucionalidade. A Taxa de Gerenciamento Operacional – TGO é inconstitucional, porquanto toda taxa exige uma contraprestação, e, no caso, a contraprestação que embasa a TGO é autorização e a fiscalização operacional do serviço de transporte. Nesse contexto, uma vez declarada a inconstitucionalidade dos dispositivos legais que constituíam o fato gerador da TGO, não há como manter a taxa, pois não haverá qualquer contraprestação a embasar o tributo vinculado. A determinação de compartilhamento de dados e informações com o Município de Arroio Grande viola o princípio da privacidade dos usuários, bem como o da proporcionalidade. Os parâmetros para a prestação do serviço privado de transporte de pessoas foram estabelecidos em lei federal, não podendo eventuais leis municipais de regulação e fiscalização ser mais limitadoras do que a normativa federal, sob pena de se criar óbice à livre iniciativa. POR MAIORIA, AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. (Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70083563387, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Antônio Maria Rodrigues de Freitas Iserhard, Julgado em: 22-05-2020)

Logo, reconheço a inconstitucionalidade de tais dispositivos, por violação dos princípios constitucionais da livre concorrência, da livre iniciativa e da razoabilidade, este inserto no art. 19 da Constituição Estadual.

À vista do exposto, voto no sentido de julgar procedente o pedido, ao efeito de declarar a inconstitucionalidade dos artigos 2°, 3º, 4º, 5º, inciso X e parágrafo 2º, 10, inciso I (especificamente da expressão para a concessão de autorização do serviço de transporte motorizado privado e remunerado de passageiros), 11, inciso I, alínea “d”, inciso II, alínea “c”, e parágrafo 1º, 12, caput e parágrafo 1º, 13, 14, 15, 16, inciso II, 17, caput (especificamente da expressão As ações ou omissões ocorridas no curso da autorização), 18, parágrafo 1º, 21, incisos I, III e VI (este último, especificamente da expressão por pessoa jurídica que não possua o respectivo termo de autorização emitido pelo Município de Butiá), e 25 da Lei Municipal n.º 3.348, de 18 de julho de 2018, do Município de Butiá, que dispõe sobre o serviço de transporte motorizado, privado e remunerado de passageiros, executado por plataforma tecnológica de transporte, e por arrastamento dos artigos 2º, 3º, 6º, 7º, 8º e 10º do Decreto nº 182, de 11 de setembro de 2018, também do Município de Butiá, por ofensa aos artigos 1º, 8º, caput, 19, caput, 157, inciso V, todos da Constituição Estadual, combinados com os artigos 1º, inciso IV, 5º, incisos X, XII e XIII, 144, § 10, I, e 170, inciso IV e XIII, da Constituição Federal.

Custas na forma da lei.

OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. VOLTAIRE DE LIMA MORAES - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70084615731, Comarca de Porto Alegre: "Julgaram procedente o pedido. Unânime."
� Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: (...) X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação;


� A título exemplificativo, registro que outras regulamentações, como as dos municípios de São José dos Campos/SP e Vitória/ES, limitaram a exigência de informações a dados estatísticos do funcionamento do serviço, com o propósito de subsidiar o planejamento da mobilidade urbana nos respectivos municípios: Decreto nº 17.462/2017. Art. 4º. As Provedoras de Redes de Compartilhamento credenciadas ficam obrigadas a disponibilizar à Secretaria de Mobilidade Urbana relatórios periódicos, com dados estatísticos, anonimizados e agregados relacionados as rotas e distâncias percorridas em média, estatísticas das viagens iniciadas e/ou finalizadas, com a finalidade de subsidiar o planejamento da mobilidade urbana do Município, desde que garantida a privacidade e a confidencialidade dos dados pessoais dos usuários e motoristas, na forma da legislação vigente; e Decreto nº 16.770/2016, alterado pelo Decreto nº 16.785/2016. Art. 21. As OTTs credenciadas deverão, sempre que solicitado, disponibilizar ao Município de Vitória dados estatísticos e estudos necessários ao controle, aprimoramento e regulação de políticas públicas de mobilidade urbana, garantida a privacidade e confidencialidade dos dados pessoais dos usuários e motoristas; bem como dos dados e segredos empresariais das OTTs na forma da legislação vigente.
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